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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2020 

 

 O MUNICÍPIO DE BRASIL NOVO, por intermédio do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRASIL NOVO, doravante denominado ÓRGÃO, e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria nº. 013 

de 02 de janeiro de 2020, tornam pública, para conhecimento dos interessados, na forma da Lei n° 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, bem como da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,  mediante condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

  

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 DE JUNHO DE 2020 

HORÁRIO: 11:h00min (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/  

CÓDIGO UASG: 980639 - PREF.MUN.DE BRASIL NOVO  

 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após 

comunicação via sistema aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a Reforma do Centro de Referência de Assistência 

Social-CRAS, conforme convênio 002/2020, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Brasil Novo-PA e a 

Secretaria de Estado de Planejamento e Administração-SEPLAD do Estado do PARÁ. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no CATMAT 

e/ou CATSER e as constantes no Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por meio do sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do Ministério da 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO 

 PODER EXECUTIVO  
 CNPJ: 34.887.950/0001-00  
 

 
Avenida Castelo Branco, 821 – Centro – CEP: 68.148-000 – Fone/fax: (093) 3514-1181- Brasil Novo – Pará 

Governo popular, juntos somos mais fortes. 
 
 

Economia (SEGES), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 

receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

2.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao ÓRGÃO responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

2.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no 

ramo, e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, empresas que, por 

qualquer motivo: 

2.3.1. tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração pública, direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou distrital; 

2.3.2. tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou impedidas de contratar com a 

Administração, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

2.3.3. estejam impedidas de licitar e contratar com o ÓRGÃO, nos termos do art. 7º da Lei 

10.520/2002; 

2.3.4. estejam elencadas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993; 

2.3.5. encontrem-se em processo de dissolução empresarial. 

2.4. A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, a Pregoeira realizará 

consulta nas seguintes bases de dados: 

2.4.1. SICAF e Relação de Servidores disponíveis no Portal da Transparência do ÓRGÃO, a fim de 

verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, 

III, da Lei nº 8.666/93; 

2.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

2.4.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 

2.4.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 

no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

2.5.  Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 

previstas neste Capítulo referidas anteriormente, a Pregoeira relatará o fato em campo próprio do sistema e 

concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a 

comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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2.6. Se houver no certame item(s) e/ou grupo(s) reservado(s), não poderão participar da presente 

licitação as empresas que não se encaixem na condição de microempresas e empresas de pequeno porte 

enquadradas na condição estabelecida no art. 34 da Lei 11.488/2007. 

2.7.  É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 

constituição. 

 

3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

3.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço total de cada 

item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, conforme o Termo de 

Referência (Anexo I). 

3.2.1. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados apenas 

até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto 

deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

3.3. Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 

próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes 

deste Edital. 

3.4. O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 

complementares da proposta, observando-se as seguintes condições: 

3.4.1. Prazo para atendimento da demanda é de, no máximo, 10 (dez) dias corridos, contados a partir 

da Requisição formal assinada por servidor competente; 

3.4.2. Prazo de garantia dos produtos de, no mínimo, 6 (seis) meses, a contar do recebimento do 

objeto. 

3.5. A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica na aceitação destes. 

3.6. No ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá anexar em campo próprio do sistema 

a documentação comprobatória dos requisitos de habilitação estabelecidos no Capítulo XI deste edital. 

3.6.1. A licitante poderá deixar de anexar em campo próprio do sistema apenas os documentos de 

habilitação que constem do SICAF. 

3.6.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante mais bem classificada 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da fase 

de lances. 

3.7. Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso daquele 

requerido nesta licitação, ou as que desatendam às exigências deste edital. 
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3.8. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 

3.9. A licitante que, porventura, se enquadre na definição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte e queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, ou 

queira participar da licitação de item(s) e/ou grupo(s) exclusivos, se houver, deverá declarar em campo 

próprio do sistema. 

3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às 

sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 

3.11. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

3.12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do 

Contrato Administrativo, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

3.13. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 

anexos. 

 

4. DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

4.2.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante 

deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelos e-mails 

licitacao@brasilnovo.pa.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo a 

Pregoeira registrar o fato no chat e relatar o teor das comunicações. 

4.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão 

ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

4.4. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

4.5. No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:licitacao@brasilnovo.pa.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.6. A Pregoeira poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no chat, os motivos 

da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas, a Pregoeira somente 

poderá realizar a desclassificação das propostas antes da fase de lances quando: 

5.1.1. as descrições do objeto estiverem em manifesta desconformidade com o edital; 

5.1.2. os valores ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou com presunções absolutas 

de inexequibilidade; 

5.1.3. as informações registradas na descrição do objeto evidenciarem, de forma flagrante, a 

identificação da licitante. 

5.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase dos lances. 

 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor 

consignados no registro de cada lance. 

6.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 

6.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

6.4.1. Na hipótese da ausência de registro de lance durante a etapa de disputa, a proposta vencedora 

será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.6. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente 

inexequível. 

6.7. Para envio dos lances referentes ao presente pregão eletrônico será adotado o modo de disputa 

“aberto”, conforme procedimento estabelecido no Art. 32 do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019. 

 

7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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7.1. Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances, 

serão observados, antes da declaração da licitante vencedora, os critérios de preferência estabelecidos nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.2. Encerrada a fase de ofertas de lances, caso a melhor proposta não tenha sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por alguma(s) dessas pessoas 

jurídicas, com valor até 5% (cinco por cento) superior à menor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.2.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova proposta 

inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão do direito de preferência, situação em que, atendidas às exigências 

habilitatórias, será adjudicado a seu favor o objeto desta licitação; 

7.2.2. não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na 

forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e 

cujas propostas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 

7.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.4. A fim de verificar a pertinência de declaração de enquadramento da licitante mais bem 

classificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a Pregoeira realizará consulta ao Portal da 

Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, para 

verificar se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante ME/EPP, relativas ao último exercício e 

ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria 

suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 

3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

8. DO JULGAMENTO 

8.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço GLOBAL. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar 

contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de 

julgamento e o valor estimado para a contratação. 

9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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10.1. A Pregoeira solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 

acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do 

sistema. 

10.1.1. Para fins de cadastramento dos documentos do certame junto ao Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará – TCM/PA, a proposta de preços vencedora deverá ser encaminhada 

obrigatoriamente com assinatura digital ICP Brasil do Representante Legal (e-CPF), responsável pela 

assinatura do Contrato Administrativo. 

10.1.2. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo 

sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o(s) e-mail(s) licitacao@brasilnovo.pa.gov.br, 

devendo a Pregoeira, nessa hipótese, informar no chat a data e o horário do recebimento e disponibilizar o 

conteúdo para os demais licitantes interessados. 

10.1.3. O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pela Pregoeira a depender das 

circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

10.1.4. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 

suspensão da sessão realizada pela Pregoeira. 

10.1.5. A Pregoeira poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros materiais de 

divulgação que facilitem a análise dos produtos ofertados. 

10.1.6. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pela Pregoeira, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

10.1.7. A proposta será desclassificada quando: 

10.1.7.1. as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as 

exigências estabelecidas no edital; 

10.1.7.2. contiverem valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, de 

forma expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração; 

10.1.7.3. não apresentarem documentação técnica comprobatória exigida no Instrumento 

Convocatório, se for o caso; 

10.1.7.4. impuserem condições, ou contiverem emendas, rasuras ou entrelinhas; 

10.1.7.5. forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

10.1.7.6. não detalharem e individualizarem o objeto ofertado de forma objetiva, clara e precisa, 

com a definição de marca, modelo e tipo de embalagem, quando for o caso; 

10.1.7.7. não utilizem o modelo de proposta constante no Anexo II deste Edital. 

10.2. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as 

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que não poderão ser 

mailto:licitacao@brasilnovo.pa.gov.br
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15% (quinze por cento) superiores aos valores unitários médios encontrados na Pesquisa Mercadológica 

realizada pelo ÓRGÃO. 

10.2.1. A Pregoeira poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao 

julgamento da melhor proposta, admitindo a correção de falhas de natureza formal e a complementação de 

informações. 

10.2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

10.2.3. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, a Pregoeira deverá assegurar à 

licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro de 

Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 

11.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis 

III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, 

observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

11.2. Para fins de habilitação jurídica, a Pregoeira verificará a compatibilidade entre o objeto do 

certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme natureza da 

pessoa jurídica. 

11.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, no ato do cadastramento da proposta a 

licitante deverá apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação: 

11.3.1.  QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 

11.3.1.1. Documento de identificação oficial com foto. 

11.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

11.3.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.3.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, de Certidão. 

11.3.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

11.3.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 
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11.3.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

11.3.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

11.3.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

11.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

11.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso. 

11.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União - 

DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 

11.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

11.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

11.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

11.3.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.3.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

11.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei. 

11.3.3.1.1. Caso qualquer dos índices contábeis denominados “Liquidez Geral”, “Liquidez 

Corrente” e “Solvência Geral”, informados pelo SICAF, seja igual ou inferior a 1 (um), será a licitante 

inabilitada. 
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11.3.3.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de Insolvência Civil, expedida no domicílio da pessoa física. 

11.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.4.1 - Certidão de Registro e Quitação da Licitante junto ao CREA/CAU, dentro do seu prazo de 

validade, caso seja de outro estado deverá ter o visto o CREA ou CAU/PA, (Resolução nº 266/97, art. 4º, 

CONFEA).  

11.4.2 - Certidão de Registro e Quitação de seu(s) responsável(eis) técnico(s) junto ao CREA/CAU, 

dentro do seu prazo de validade, caso seja de outro estado deverá ter o visto o CREA ou CAU/PA, (Resolução 

nº 266/97, art. 4º, CONFEA).  

11.4.3 - Comprovação da Licitante de possuir em seu quadro técnico permanente, na data da 

publicação do Edital, profissional habilitado de nível superior em Engenharia Civil ou Arquiteto detentor de 

Atestado e Acervo Técnico, reconhecido pelo CREA/CAU por execução de obras ou serviços semelhantes ao 

objeto da licitação, que será o profissional responsável pelas obras. 11.4.3.1 - Os acervos técnicos só serão 

aceitos se os profissionais em pauta possuírem vínculo empregatício com a Licitante, comprovado mediante a 

apresentação:  

11.4.3.1. - Cópia autenticada na Ficha de Registro de Empregado e Registro em Carteira de 

Trabalho, ou  

11.4.3.2 - Cópia do Contrato de Prestação de Serviços, ou  

11.4.3.3 - Para dirigentes de empresa, tal comprovação, poderá ser feita através da cópia da Ata da 

Assembleia ou Contrato Social.  

11.4.4 - Acervo Técnico: comprovante de boa execução, através de atestado técnico em nome do 

responsável técnico ligado(s) ao objeto(s) da licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrados no CREA/CAU, compatíveis em características com o(s) objeto(s) da 

licitação, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo. 

11.5 OUTROS DOCUMENTOS: 

11.5.1 Para este certame, não serão requeridos documentos como cadastros e licenças, para fins de 

habilitação.  

11.5.2 A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação: 

11.5.3 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

11.5.4 Declaração de inexistência de fato impeditivo, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei nº 

8.666/1993; 

11.5.5 Declaração de Proposta Independente (DPI). 
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11.6 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 

documentação de habilitação, a Pregoeira, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio, através do 

campo de “anexos” do sistema, de documentação complementar. 

11.6.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 

será admitido o envio dos respectivos documentos para o(s) e-mail(s) licitacao@brasilnovo.pa.gov.br, 

devendo a Pregoeira, nessa hipótese, informar no chat a data e o horário do recebimento e disponibilizar o 

conteúdo para os demais licitantes interessados. 

11.6.2 O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pela Pregoeira a depender das 

circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

11.6.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 

suspensão da sessão realizada pela Pregoeira. 

11.6.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pela Pregoeira, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste edital. 

11.6.5 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 

devidamente justificado, a Pregoeira, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou 

por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 

11.6.5.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Brasil Novo, situado na Av. Joaquim Pereira de Queiroz, sem 

número, Altos, Anexo à Prefeitura Municipal de Brasil Novo, esquina com a Av. Nações Unidades, bairro 

Centro, BRASIL NOVO/PA, CEP 68.148-000, no prazo estipulado pela Pregoeira. 

11.6.6 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 

complementares encaminhados. 

11.7 Sob pena de inabilitação, os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição do CNPJ. 

11.8 Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá apresentar documentos para habilitação 

relativamente a apenas um deles, com mesmo CNPJ. 

11.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 

matriz. 

11.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, a Pregoeira poderá, diretamente, realizar 

consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, 

constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

mailto:licitacao@brasilnovo.pa.gov.br
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11.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para 

a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

11.10.2 A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/1993, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 

habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da presente 

licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

11.11.1 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

11.12 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 

Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, a Pregoeira deverá promover diligências para o 

levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos 

princípios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.666/1993 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, 

IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

11.13 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 

societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em 

especial as seguintes características: 

11.13.1 identidade dos sócios; 

11.13.2 atuação no mesmo ramo de atividades; 

11.13.3 data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

11.13.4 compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 

humanos; 

11.13.5 identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

11.13.6 identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

11.14 Diante da constatação de possível tentativa de burla ou fraude à qualquer sanção de 

suspensão temporária, impedimento de licitar ou declaração de inidoneidade aplicada a uma outra empresa, a 

Pregoeira registrará, no “chat”, os fatos e indícios levantados, suspenderá o certame e oportunizará à licitante 

o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, 
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devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática 

de comportamento ilícito. 

11.15 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, a 

Pregoeira, ao estender à licitante os efeitos das sanções de suspensão temporária e/ou impedimento de licitar 

e/ou contratar com a Administração, bem assim de declaração de inidoneidade aplicadas à outra pessoa 

jurídica: 

11.15.1 inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 

11.15.2 relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 

específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela 

prática de comportamento inidôneo. 

 

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.4 Será analisada a proposta da primeira colocada e, caso não seja aceitável, ou, ainda, se a 

licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

12.5 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias 

fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

13 DO RECURSO 

13.4 Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, exclusivamente em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recurso. 

13.4.1 A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, 

implica a decadência do direito e autoriza a Pregoeira a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

13.4.2 Na motivação, a licitante deverá indicar qual ato decisório é objeto da intenção de recurso 

e o fundamento sucinto para o pleito de reforma ou revisão. 

13.4.3 A Pregoeira realizará o exame de admissibilidade da intenção recursal, limitando-se a 

verificar a presença dos pressupostos recursais. 

13.4.3.1 A decisão da Pregoeira acerca da aceitação ou rejeição da intenção de recurso será 

devidamente motivada e registrada em campo próprio do sistema. 

13.4.3.2 Não será admitida intenção de recurso quando: 

13.4.3.2.1 constatada a ausência de pressuposto de admissibilidade recursal; 

13.4.3.2.2 fundada em mera insatisfação da licitante; 

13.4.3.2.3 ostentar caráter meramente protelatório. 

13.4.4 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita poderá registrar as razões do recurso, 

exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde 
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logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente. 

13.4.4.1 Para o regular processamento do recurso, alerta-se que o Sistema COMPRASNET exige 

o preenchimento pela recorrente do campo referente às razões recursais no prazo indicado. 

13.5 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, 

será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos 

autos do procedimento administrativo licitatório. 

13.5.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

13.6 Admitida a intenção recursal, a Pregoeira poderá reconsiderar ou não a sua decisão objeto do 

recurso. 

13.6.1 Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão encaminhados à autoridade superior 

para julgamento do recurso. 

13.7 Os recursos apresentados pelas licitantes serão dirigidos, por intermédio da Pregoeira, ao(à) 

Ordenador(a) de Despesa do ÓRGÃO, nos termos do art. 4.º, incisos XVIII, XIX, XX e XXI, da Lei n.º 

10.520, de 17 de julho de 2002. 

13.8 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.4 O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipótese 

em que a adjudicação caberá ao(à) Ordenador(a) de Despesa. 

14.5 A homologação deste Pregão compete ao(à) Ordenador(a) de Despesa. 

14.6 O objeto deste Pregão será adjudicado por item / grupo à(s) vencedora(s) do certame. 

 

15 DA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.4 Depois de homologada a licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o 

contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

15.4.1 Será exigida a assinatura eletrônica do contrato mediante uso da certificação digital ICP 

Brasil. 

15.4.2 O ÓRGÃO poderá enviar por e-mail ou fisicamente o contrato para assinatura da licitante, 

que deverá devolvê-lo assinado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento. 

15.4.3 Caso a licitante não compareça ou assine o contrato no prazo estabelecido, fica o Pregoeira 

autorizado a convocar outra licitante para assumir o objeto da licitação e, após negociação e verificação da 
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adequação da proposta e das condições de habilitação, assinar o respectivo contrato, obedecida a ordem de 

classificação. 

15.5 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se 

a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

 

16 DAS PENALIDADES 

16.4 A licitante que, convocada para assinar o Contrato Administrativo, nos prazos estabelecidos 

acima, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o seu valor global vencido, caso se recuse ao 

cumprimento desse procedimento nesse prazo, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei. 

16.5 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no subitem 15.1.3, 

e, posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas às sanções referidas no item 

16.1. 

16.6 Se a licitante e/ou contratada deixar de entregar documentação exigida para o certame ou 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar a licitação ou a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a ÓRGÃO e será descredenciada no SICAF pelo prazo de até 

5 (cinco) anos, bem como estará sujeita ao pagamento de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do ajuste, se contratada, ou sobre o valor total de sua proposta, se licitante, sem prejuízo das demais 

cominações legais. 

16.7 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração 

pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 

previstas na referida lei. 

16.8 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

17.4 Até às 17:00h (horário de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura 

da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 

mediante petição a ser enviada exclusivamente para o(s) endereço(s) eletrônico(s) 

licitacao@brasilnovo.pa.gov.br, com o assunto em caixa alta “IMPUGNAÇÃO PE Nº 19/2020”. 

17.5 Compete a Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação. 

17.5.1 A impugnação não incide efeito suspensivo automático, devendo a Administração respondê-

la em até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a abertura do certame. 

17.6 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

mailto:licitacao@brasilnovo.pa.gov.br
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17.7 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados a Pregoeira até às 17h (horário de 

Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para 

o(s) endereço(s) eletrônico(s) licitacao@brasilnovo.pa.gov.br, com o assunto em caixa alta 

“ESCLARECIMENTOS PE Nº 19/2020”. 

17.7.1 A Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados 

até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a abertura do certame. 

17.8 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados. 

 

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.4 O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e 

irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 

18.5 Integram este edital os seguintes anexos: 

18.5.1 Anexo I – Termo de Referência; 

18.5.2 Anexo II – Modelo de Apresentação de Proposta; 

18.5.3 Anexo III – Minuta de Contrato Administrativo. 

18.6 É facultado a Pregoeira, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova os 

documentos obtidos pela Pregoeira. 

18.6.1 A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter de complementação de 

informações acerca dos documentos enviados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial atendimento aos requisitos de 

proposta e de habilitação. 

18.7 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

18.8 As decisões da Pregoeira durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e 

registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

18.9 As demais disposições obrigatórias definidas nos incisos do art. 40 da Lei nº 8.666/1993 estão 

previstas nos anexos deste edital. 

18.10 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão 

resolvidos pela Pregoeira. 

 

19 – DOS RECURSOS FINANCEIROS PARA ATENDER AS DESPESAS 
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             As despesas decorrentes dos serviços contratados com base na presente licitação serão do 

Tesouro Municipal e Ministério do Esporte, conforme dotação orçamentária a seguir: 

 

- 08 244 0137 1.038 – Ampliação do Espaço do CRAS; 

- 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 

 

20 - DO FORO 

20.1 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser 

resolvida administrativamente, fica eleito o foro da comarca de BRASIL NOVO/PA, com exclusão de 

qualquer outro. 

 

BRASIL NOVO/PA, 15 de maio de 2020. 

 

 

ZILDA COSIN SILVA 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

               A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO, pretende contratar, com base na 

Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 - Modalidade Pregão, Decreto Federal nº. 10.024, de 

20 de setembro de 2019 - Pregão Eletrônico, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

– Estatuto das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Lei n° 8.078 de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor e, subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de 

Licitações e Contratos, e nas demais normas legais regulamentadoras pertinentes ou outras que 

vierem a substituí-las, empresas para Reforma do Centro de Referência de Assistência Social-CRAS, 

conforme convênio 002/2020, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Brasil Novo-PA e a 

Secretaria de Estado de Planejamento e Administração-SEPLAD do Estado do PARÁ. 

 

  

2 – JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, SUA NATUREZA E 

VIGÊNCIA 

 

                Como rege a Lei nº 8.666/93, contratos referentes objetivo a reforma do prédio do CRAS, 

espaço pelo qual passam as ações que por meio da Secretaria Municipal do Trabalho e Promoção 

Social - SEMUTS têm disponibilizado com compromisso, ética e política a promoção da seguridade 

social, a coordenação das políticas sociais de uma parcela importante das famílias carentes do 

município que de forma integrada e inter setorial. 

 

                A presente contratação não é de natureza continuada. 

             

                A vigência do Contrato será 5 (cinco) meses, a contar da data da assinatura. 

 

 

3 – OBJETO E QUANTIDADE 

 

3.1 - Constituem objeto do presente certame é a seleção e contratação de empresas com o objetivo de 

prestar serviços de Reforma do Centro de Referência de Assistência Social-CRAS, conforme 

convênio 002/2020, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Brasil Novo-PA e a Secretaria de 

Estado de Planejamento e Administração-SEPLAD do Estado do PARÁ, conforme especificações 

abaixo: 

 

OBRA/SERV.:  REFORMA DO CRAS - CENTRO - BRASIL NOVO - PÁ. 

LOCAL: CRAS BRASIL NOVO/PA 

SEM DESONERAÇÃO   BDI=   29,80%   

ITEM 

COD.SINAPI 

/OUTUBRO 

/2019 

/NÃO 

DESONERADO

. SEDOP/ 

ABRIL/2019 

DESCRIMINAÇÃO UNID. QUANT 

PREÇO R$ 

UNITÁR

IO S/ 

BDI 

UNITÁR

IO C/ 

BDI 

TOTAL S/ 

BDI 

TOTAL 

C/ BDI 

1   COBERTURA 

1.1   DEMOLIÇÃO/RETIRADA 
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1.1.1 97649 SINAPI 

REMOÇÃO DE 

TELHAS DE 

FIBROCIMENTO 

M² 335,64 
 R$                             

3,20  

 R$                              

4,15  

 R$                

1.074,05  

 R$                

1.392,91  

1.1.2 97648 SINAPI 

REMOÇÃO DE 

PROTEÇÃO 

TÉRMICA PARA 

COBERTURA 

M² 335,64 
 R$                             

1,46  

 R$                              

1,90  

 R$                    

490,03  

 R$                    

637,72  

1.1.3 97650 SINAPI 

REMOÇÃO DE 

TRAMA DE 

MADEIRA PARA 

COBERTURA 

M² 335,64 
 R$                             

5,48  

 R$                              

7,11  

 R$                

1.839,31  

 R$                

2.386,40  

1.1.4 97652 SINAPI 

REMOÇÃO DE 

TESOURAS DE 

MADEIRA, COM 

VÃO MAIOR OU 

IGUAL A 8M 

UNI  8,00 
 R$                         

137,44  

 R$                         

178,40  

 R$                

1.099,52  

 R$                

1.427,20  

1.1.5 97651 SINAPI 

REMOÇÃO DE 

TESOURAS DE 

MADEIRA, COM 

VÃO MENOR QUE 

8M, DE FORMA 

MANUAL 

UNI  9,00 
 R$                           

60,62  

 R$                           

78,68  

 R$                    

545,58  

 R$                    

708,12  

1.1.6 020842 SEDOP 

RETIRADA DE 

CALHA EM CHAPA 

GALVANIZADA 

M 49,82 
 R$                             

7,75  

 R$                           

10,06  

 R$                    

386,11  

 R$                    

501,19  

1.1.7 72897 SINAPI 

CARGA MANUAL 

DE ENTULHO EM 

CAMINHAO 

BASCULANTE 6 M3 

M³ 30,00 
 R$                           

19,56  

 R$                           

25,39  

 R$                    

586,80  

 R$                    

761,70  

  

Total do item 1.1 
 R$                

6.021,40  

 R$                

7.815,24  

1.2   CONSTRUÇÃO/MONTAGEM 

1.2.1 92554 SINAPI 

FABRICAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE 

TESOURA EM 

MADEIRA VÃO DE 

12 M, PARA TELHA 

CERÂMICA 

UNI 7,00 
 R$                     

2.023,20  

 R$                      

2.626,11  

 R$              

14.162,40  

 R$              

18.382,77  

1.2.2 92550 SINAPI 

FABRICAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE 

TESOURA EM 

MADEIRA VÃO DE 

8 M, PARA TELHA 

CERÂMICA 

UNI 1,00 
 R$                     

1.495,31  

 R$                      

1.940,91  

 R$                

1.495,31  

 R$                

1.940,91  

1.2.3 92548 SINAPI 

FABRICAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE 

TESOURA EM 

MADEIRA VÃO DE 

6 M, PARA TELHA 

CERÂMICA 

UNI 9,00 
 R$                         

985,66  

 R$                      

1.279,39  

 R$                

8.870,94  

 R$              

11.514,51  

1.2.4 92539 SINAPI 

TRAMA DE 

MADEIRA 

COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E 

TERÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 

2 ÁGUAS PARA 

M² 335,64 
 R$                           

52,44  

 R$                           

68,07  

 R$              

17.600,96  

 R$              

22.847,01  
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TELHA DE 

ENCAIXE DE 

CERÂMICA OU DE 

CONCRETO 

1.2.5 94447 SINAPI TELHA CERÂMICA M² 335,64 
 R$                           

28,16  

 R$                           

36,55  

 R$                

9.451,62  

 R$              

12.267,64  

1.2.6 94226 SINAPI 
MANTA PARA 

SUBCOBERTURA  
M² 335,64 

 R$                           

14,34  

 R$                           

18,61  

 R$                

4.813,08  

 R$                

6.246,26  

1.2.7 94227 SINAPI 

CALHA EM CHAPA 

DE AÇO 

GALVANIZADO  

M 41,81 
 R$                           

40,60  

 R$                           

52,70  

 R$                

1.697,49  

 R$                

2.203,39  

1.2.8 94219 SINAPI 
CUMEEIRA PARA 

TELHA CERÂMICA 
M 20,00 

 R$                           

22,40  

 R$                           

29,08  

 R$                    

448,00  

 R$                    

581,60  

1.2.9 50353 SEDOP 
CONCRETO PARA 

RUFFO 
M³ 1,23 

 R$                     

1.739,18  

 R$                      

2.257,46  

 R$                

2.139,19  

 R$                

2.776,68  

1.2.10 98546 SINAPI 

IMPERMEABILIZAÇ

ÃO DE SUPERFÍCIE 

COM MANTA 

ASFÁLTICA, UMA 

CAMADA, 

INCLUSIVE 

APLICAÇÃO DE 

PRIMER 

ASFÁLTICO, 

E=3MM. 

M² 236,39 
 R$                           

85,35  

 R$                         

110,78  

 R$              

20.175,89  

 R$              

26.187,28  

1.2.11 87496 SINAPI 

ALVENARIA DE 

VEDAÇÃO DE 

BLOCOS 

CERÂMICOS 

FURADOS NA 

HORIZONTAL 

(PLATIBANDA) 

M² 109,17 
 R$                           

68,22  

 R$                           

88,55  

 R$                

7.447,58  

 R$                

9.667,00  

1.2.12 87891 SINAPI 

CHAPISCO 

APLICADO EM 

ALVENARIA DE 

FACHADA 

(PLATIBANDA) 

M² 218,34 
 R$                           

11,25  

 R$                           

14,60  

 R$                

2.456,33  

 R$                

3.187,76  

1.2.13 87775 SINAPI 
REBOCO 

(PLATIBANDA) 
M² 218,34 

 R$                           

45,43  

 R$                           

58,97  

 R$                

9.919,19  

 R$              

12.875,51  

1.2.14 94231 SINAPI 

RUFO/PINGADEIRA 

EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO 

NÚMERO 24, 

CORTE DE 25 CM 

M 83,98 
 R$                           

37,50  

 R$                           

48,68  

 R$                

3.149,25  

 R$                

4.088,15  

  

Total do item 1.2 
 R$            

103.827,23  

 R$            

134.766,47  

Total do item 1 
 R$            

109.848,63  

 R$            

142.581,71  

  

2   PISOS 

2.1   RETIRADA DE PISO CERÂMICO 

2.1.1 97634 SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE 

REVESTIMENTO 

CERÂMICO 

M² 317,38 
 R$                             

9,25  

 R$                           

12,01  

 R$                

2.935,77  

 R$                

3.811,73  

  

2.2   ASSENTAMENTO DE PISO - PORCELANATO 

2.2.1 87261 SINAPI REVESTIMENTO M² 317,38  R$                          R$                          R$               R$              
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CERÂMICO PARA 

PISO COM PLACAS 

TIPO 

PORCELANATO DE 

DIMENSÕES 60X60 

CM 

128,07  166,23  40.646,86  52.758,08  

  

Total do item 2 
 R$              

43.582,63  

 R$              

56.569,81  

  

3   FORRO 

3.1   RETIRADA DE FORRO PVC 

3.1.1 97640 SINAPI 
REMOÇÃO DE 

FORROS DE PVC 
M² 317,38 

 R$                             

1,24  

 R$                              

1,61  

 R$                    

393,55  

 R$                    

510,98  

3.1.2 97642 SINAPI 

REMOÇÃO DE 

TRAMA DE 

MADEIRA PARA 

FORRO 

M² 317,38 
 R$                             

2,22  

 R$                              

2,88  

 R$                    

704,58  

 R$                    

914,05  

Total do item 3.2 
 R$                

1.098,13  

 R$                

1.425,03  

  

3.2   FORRO DE GESSO 

3.2.1 96109 SINAPI 
FORRO EM PLACAS 

DE GESSO 
M² 317,38 

 R$                           

37,79  

 R$                           

49,05  

 R$              

11.993,79  

 R$              

15.567,49  

3.2.2 88488 SINAPI 

PINTURA DE 

FORRO EM PLACAS 

DE GESSO 

M² 317,38 
 R$                           

14,16  

 R$                           

18,38  

 R$                

4.494,10  

 R$                

5.833,44  

Total do item 3.2 
 R$              

16.487,89  

 R$              

21.400,93  

  

Total do item 3 
 R$              

17.586,02  

 R$              

22.825,96  

  

4   PINTURA 

4.1 
74065/001 

SINAPI 

PINTURA ESMALTE 

FOSCO PARA 

MADEIRA 

(PORTAS/ESQUADR

IAS EM GERAL) 

M² 26,46 
 R$                           

20,96  

 R$                           

27,21  

 R$                    

554,60  

 R$                    

719,98  

4.2 88489 SINAPI 

APLICAÇÃO 

MANUAL DE 

PINTURA COM 

TINTA LÁTEX 

ACRÍLICA EM 

PAREDES 

M² 1887,98 
 R$                           

12,62  

 R$                           

16,38  

 R$              

23.826,31  

 R$              

30.925,11  

4.3 88497 SINAPI 

APLICAÇÃO E 

LIXAMENTO DE 

MASSA LATEX EM 

PAREDES 

M² 1301,95 
 R$                           

10,91  

 R$                           

14,16  

 R$              

14.204,27  

 R$              

18.435,61  

Total do item 4 
 R$              

38.585,18  

 R$              

50.080,70  

  

5   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

                  

5.1 
73953/008 

SINAPI 

LUMINÁRIAS TIPO 

CALHA, DE 

SOBREPOR, 

UNI 20,00 
 R$                         

182,32  

 R$                         

236,65  

 R$                

3.646,40  

 R$                

4.733,00  
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LÂMPADAS 

FLUORESCENTES 

2X2X36W 

5.2 91926 SINAPI  

CABO DE COBRE 

FLEXÍVEL 

ISOLADO, 2,5 MM², 

ANTI-CHAMA 

450/750 V 

M 250,00 
 R$                             

2,63  

 R$                              

3,41  

 R$                    

657,50  

 R$                    

852,50  

  

Total do item 5 
 R$                

4.303,90  

 R$                

5.585,50  

  

6   DIVERSOS 

                  

6.1 
74209/001 

SINAPI 

PLACA DA OBRA 

EM CHAPA 

GALVANIZADA 

M² 6,00 
 R$                         

481,77  

 R$                         

625,34  

 R$                

2.890,62  

 R$                

3.752,04  

6.2 98505 SINAPI 

PLANTIO DE 

FORRAÇÃO/GRAM

A 

M² 157,50 
 R$                           

48,16  

 R$                           

62,51  

 R$                

7.585,20  

 R$                

9.845,33  

6.3 270220 SEDOP 
LIMPEZA FINAL DA 

OBRA 
M² 600,00 

 R$                             

5,63  

 R$                              

7,31  

 R$                

3.378,00  

 R$                

4.386,00  

  

Total do item 6 
 R$              

13.853,82  

 R$              

17.983,37  

  

TOTAL GERAL 
 R$        

227.760,18  

 R$        

295.627,05  

 

 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

Das Generalidades: 

 

Dispor de informações suficientes para a Contratada executar os serviços dentro do solicitado no 

Contrato; 

 

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 

faturados; 

 

Notificar por escrito a CONTRATADA, por eventuais irregularidades ou defeitos encontrados na 

execução dos serviços, fixando prazos para sua correção; 

 

Notificar por escrito a CONTRATADA, sobre aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e 

da suspensão da prestação de serviços; 

 

Fiscalizar a execução dos serviços em especial aqueles que direto ou indiretamente sejam relativos 

ao Meio Ambiente de Trabalho, notadamente àqueles relativos à saúde, segurança e a vida dos 

trabalhadores; 

 

Verificar o cumprimento pela Contratada, quanto as obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

 

Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra; 
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Das Especificidades em relação ao objeto: 

 

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

Registrar o Contrato no CREA e apresentar à fiscalização do contrato sob condição do pagamento da 

primeira medição; 

 

Manter canteiro de obras / serviços com instalações compatíveis, inclusive com escritórios para seus 

representantes, bem como ambiente adequado para a Fiscalização; 

 

Planejar a obra / serviço de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas 

no local e em seu entorno; 

 

Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para a 

Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução das obras / serviços; 

 

Matricular os serviços no INSS e entregar à Contratante as guias de recolhimento das contribuições 

devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor. As referidas guias serão 

acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da Contratada, carimbada e assinada por 

pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas 

correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados; 

 

Manter no local das obras / serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações 

diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como 

também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram 

solução, por uma das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela Contratada, 

em todas as vias, ficará em poder da Contratante após a conclusão das obras / serviços; 

 

Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 

segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços; 

 

Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 

Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho; 

 

Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por quaisquer 

danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução da obra / serviços; 

 

Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), exerçam as suas 

atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de 

segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente; 

 

Executar toda a obra, serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais 

elementos técnicos que integram o contrato, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da 

ABNT e das concessionárias de serviços públicos, conforme referido nas Condições Específicas de 

Licitação do Edital, assim como as determinações da Contratante; 

 

Executar o controle tecnológico de materiais, componentes e sistemas construtivos (ensaios 

laboratoriais) para evidenciar o atendimento às Normas Técnicas da ABNT; 



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO 

 PODER EXECUTIVO  
 CNPJ: 34.887.950/0001-00  
 

 
Avenida Castelo Branco, 821 – Centro – CEP: 68.148-000 – Fone/fax: (093) 3514-1181- Brasil Novo – Pará 

Governo popular, juntos somos mais fortes. 
 
 

 

Utilizar somente materiais, componentes e serviços especializados de fornecedores qualificados; 

 

Não transferir no todo ou em parte, serviços ou obras objeto do Contrato, ressalvadas as sub-

contratações de serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à Contratante para 

autorização; 

 

Comunicar à Fiscalização e proceder, às suas expensas, as correções necessárias, sempre que 

ocorrerem falhas, erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos que 

integram o objeto contratado, assumindo a responsabilidade pela correta execução de todos os 

serviços. Tais correções somente serão efetuadas com a aprovação da Fiscalização, que por sua vez 

consultará o(s) autor(res) do(s) projeto(s), para efeito de autorização quando for o caso; 

 

Quando, por motivo de força maior ou caso fortuito, houver a necessidade de aplicação de material 

"similar" ao especificado, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma possa se 

pronunciar pela aprovação ou não do mesmo; 

 

Manter permanentemente no local das obras / serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 

profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que 

assuma perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, 

inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne 

necessária; 

 

Adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de Segurança) devendo o(s) se fazer 

presente o(s) Encarregado(s), e demais responsáveis pela obra, no intuito de orientar, conscientizar 

bem como instruir tendo como foco SEGURANÇA NO TRABALHO, devendo ainda tais reuniões 

ser evidenciadas por meio de lista de presença à fiscalização do contrato mensalmente, contendo o 

assunto abordado nos respectivos dias; 

 

Manter no local das obras / serviços, além da equipe técnica retro mencionada, auxiliares necessários 

ao perfeito controle de medidas e padrões, assim como promover às suas expensas e a critério da 

Fiscalização, o controle tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços; 

 

Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção das obras / serviços, em qualquer dia ou hora, prestando 

todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como os 

documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário; 

 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, obras / 

serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 

execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes 

às especificações; 

 

Entregar à Contratante, quando da emissão do termo de Recebimento Provisório das obras / serviços 

e vinculado ao pagamento da última parcela, o “As Built” correspondente, registrando todas as 

alterações e complementações efetuadas no seu Projeto Executivo no decorrer do prazo contratual, 

observando, obrigatoriamente, as normas de desenho da Contratante; 

 

Executar, às suas expensas, as ligações definitivas das instalações às redes públicas; 
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Retirar todo o entulho decorrente da execução das obras / serviços, deixando o local totalmente 

limpo; 

 

Efetuar seguros contra incêndio e de responsabilidade civil, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados do início da obra / serviço, em nome da Contratante, cujas apólices serão calculadas sobre o 

valor global do contrato. 

 

6. DA GARANTIA DA OBRA: 

A empresa Contratada deverá atender o que estabelece o Art. 618 do Código Civil oferecendo a 

garantia prevista no referido regimento legal. 

 

Brasil Novo/PA, 15 de maio de 2020. 
 

 

 

ALEXANDRE LUNELLI 
Prefeito Municipal de Brasil Novo 

 

 

 

 

ZILDA COSIN SILVA 
Pregoeira 
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ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, juntamente com o instrumento de outorga 

de poderes do representante legal da empresa que assinará o contrato, conforme modelo abaixo, à 

Comissão Permanente de Licitação, nos termos do Capítulo 10 - DA ACEITABILIDADE DA 

PROPOSTA. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2020 

Data de abertura: 

Hora de abertura: 

Nome da empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

CEP: 

Telefone: (DDD) 

E-mail: 

Dados Bancários: (Nome do Banco, Código do Banco, Agência, Conta) 

Representante Legal: (Aquele que assinará o contrato) 

CPF: (do Representante Legal que assinará o contrato) 

RG/Órgão Emissor: (do representante legal que assinará o contrato) 

Instrumento de outorga de poderes: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

      

      

      

      

VALOR TOTAL: R$ .............................. (valor por extenso) 

VALIDADE DA PROPOSTA: ...................... dias 

Esta licitante DECLARA: 1. Estar ciente de todas as condições apresentadas no Instrumento 

Convocatório do certame acima mencionado, concordando com a sua totalidade; 2. Que todos os 

dados acima apresentados deverão ser utilizados para preenchimento do Contrato Administrativo, 

caso se sagre vencedora; 3. Que possui certificado digital ICP-Brasil válido, tanto e-CNPJ, quanto e-

CPF do Representante Legal, para a assinatura dos documentos necessários. 

 

Instruções de preenchimento: 

- A licitante deverá informar os preços por item, total do item, total do grupo (se houver) e 

total global da proposta, seguindo a numeração constante no edital. 

- O instrumento de outorga de poderes ao representante legal que irá assinar o contrato 

deverá ser encaminhado em anexo à proposta de preços. 

- Os valores unitários e totais deverão ser grafados somente até os centavos, limitados a 2 

(duas) casas decimais. 

- A proposta de preços deverá estar datada e assinada por Representante Legal. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........../20..... 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2020 
 

 CONTRATO QUE CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL 

NOVO E A FIRMA ................... PARA OS FINS 

QUE ESPECIFICA. 

 

I. PARTES 

 

CONTRATANTE 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 34.887.950/0001-00, sediada na Av. Castelo Branco nº 821, Centro, Brasil Novo/PA - CEP: 

68.148-000, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. 

..................................................................., Prefeito Municipal, portador do CPF: ........................... 

 

CONTRATADA 

 

______ (Nome da Empresa), ___________ (Natureza Jurídica), com sede _________, inscrita no CNPJ sob o 

nº ______, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu ______ (Representante 

Legal), ______ (nacionalidade), ____ (estado civil), ________ (profissão), portador do RG n.º ________ e do 

CPF n.º _________, residente e domiciliado à ___________. 

 

II. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

 

CLÁUSULA I -  DA ORIGEM DO CONTRATO: 

 

  Este Contrato Administrativo tem como origem a PREGÃO ELETRÔNICO nº. 019/2020, 

homologado no dia …. do ................. de 2020, pelo Sr. ......................................, Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA II -  DA LEGISLAÇÃO: 

 

  As cláusulas e condições deste contrato, moldam-se às disposições de Lei Federal nº 8.666, de 

21/06/93 e suas alterações na Lei 8.883, de 08/06/94, a qual CONTRATANTE e CONTRATADA estão 

sujeitos. 

 

CLÁUSULA III – DO OBJETO 

 

O presente CONTRATO tem por objeto Reforma do Centro de Referência de Assistência Social-CRAS, 

conforme convênio 002/2020, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Brasil Novo-PA e a Secretaria de 

Estado de Planejamento e Administração-SEPLAD do Estado do PARÁ, de acordo com a proposta, planilha 

orçamentária da empresa, e demais elementos que passam a fazer parte deste ato, independente de transcrição 

e/ou traslado. 
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CLÁUSULA IV – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Os serviços ora contratados obedecerão ao regime de empreitada por menor preço global.  

 

CLÁUSULA V – DO PREÇO 

 

Dá-se a este CONTRATO, o valor global de R$: ................ (...............por extenso.......) referente ao valor total 

da planilha na CLÁUSULA III e para a totalidade do período mencionado na CLÁUSULA VIII. 

 

Parágrafo primeiro – A CONTRATADA, fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato.  

 

Parágrafo segundo – O preço contratado da obra permanecerá irreajustável durante 12 (doze) meses da data 

da apresentação da proposta, após o que poderá ser revisto com base na legislação atinente ao caso, (Lei N° 

8.880/94, de 21 de março de 1994). 

 

Parágrafo terceiro – A obra que for entregue com atraso imputável à CONTRATADA, não gerarão direito a 

reajuste ou atualização monetária. 

 

CLÁUSULA VI – DOS RECURSOS FINANCEIROS PARA ATENDER AS DESPESAS 

 

             As despesas decorrentes dos serviços contratados com base na presente licitação serão do 

Tesouro Municipal e Ministério do Esporte, conforme dotação orçamentária a seguir: 

 

- 08 244 0137 1.038 – Ampliação do Espaço do CRAS; 

- 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 

 

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1 - O pagamento dos serviços contratados será efetuado, na forma do art. 40, inciso, XIV, alínea “a” da Lei 

nº 8.666/93.  

 

7.2 - A fiscalização procederá ser semanalmente, a contar da data de início da obra, à medição baseada nos 

serviços executados, elaborará o boletim de medições, verificará o andamento físico dos serviços e comparará 

com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo de 

faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, 

será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.  

 

7.3 - Para fins de pagamento deverão ainda ser apresentados os seguintes documentos:  

7.3.1 - Registro da obra (reforma) no CREA/CAU/PA;  

7.3.2 - Matrícula da obra (reforma) no INSS; e  

7.3.3 - Relação dos Empregados – RE, com a devida comprovação de recolhimento do FGTS e do INSS 

respectivos.  

 

7.4 - De igual modo, nenhum pagamento será efetuado antes de comprovada, mediante consulta on line, a 

situação de regularidade fiscal e trabalhista da contratada.  

 

7.5 - Após o devido processamento o pagamento será efetuado na moeda corrente no prazo não superior a 30 

(trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, mediante a emissão 

de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, designado pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BRASIL NOVO.  
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7.5.1 - Aludido pagamento será creditado em nome da adjudicatária, através de ordem bancária indicada em 

Nota Fiscal, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco e agência, localidade, número de conta-

corrente e CNPJ da empresa.  

 

7.6 - Na hipótese de ocorrerem eventuais atrasos de pagamento;  

 

7.7 - O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 02 (duas) vias (original), junto ao fiscal da 

Obra.  

 

7.8 - O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pelo licitante deve atender as exigências deste Edital e 

seus anexos, a ser entendido como primeira estimativa de evento dos serviços, objeto desta licitação até 10 

(dez) dias corridos após a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial, com base nesse cronograma da 

licitação, será ajustado um cronograma de execução de acordo com a programação básica e financeira 

existente na ocasião devendo, porém, os serviços serem executados de acordo com o prazo especificado no 

Edital. Este ajuste poderá se repetir, gerando novos cronogramas desde que devidamente justificado pelo 

Fiscal e aprovado necessariamente pela Equipe Técnica de Engenharia da Secretaria Municipal de Educação, 

devendo os mesmos receberem números sequenciais.  

 

Parágrafo primeiro – Na hipótese de vir a ser devida, por força de norma da legislação vigente, atualização 

monetária de valor faturado, aplicar-se-á a formula: AM=VP (A/B-1), onde:  

AM= atualização monetária  

VP = valor presente a ser corrigido  

A = número índice fator acumulado da TR no dia anterior ao do contrato  

B = número índice fator acumulado da TR no último dia do mês da fatura  

 

No caso de extinção da TR adotar-se-á índice que reflita a perda financeira do período considerado, nos 

termos dos arts. 40, XIV, “c” e 55, III, da Lei N° 8.883/94. 

 

CLÁUSULA VIII – DO PRAZO 

 

O prazo máximo para a execução e para a entrega do objeto deste CONTRATO é de 90 (noventa) dias 

contados a partir da ordem de serviços expedida pela PREFEITURA, e Vigência Contratual de 180 (cento e 

oitenta) dias podendo ser prorrogado desde que solicitado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do 

seu término, comprovados os motivos alegados, para tal prorrogação, mediante Termo Aditivo. 

 

Parágrafo primeiro – O prazo de que se trata esta cláusula poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que 

alude o art. 57, parágrafo 1°, da Lei N° 8.666/93. 

 

Parágrafo segundo – A CONTRATADA deverá comparecer à PREFEITURA, no prazo de até 10 (dez) dias 

consecutivos, para assinatura e recebimento da Ordem de Serviço, contados a partir da data da assinatura do 

Contrato, sob pena de aplicação de multa prevista na Cláusula Décima Sexta do presente contrato. 

 

CLÁUSULA IX – DAS GARANTIAS 

 

Para garantia da fiel execução dos compromissos ajustados no presente CONTRATO, poderá ser exigido da 

CONTRATADA, a caução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste Termo, no ato da 

assinatura do mesmo, sendo-lhe facultativo prestá-la mediante caução em dinheiro, fiança bancária ou seguro 

garantia. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A caução e demais garantias prestadas pela CONRATADA em favor da 

PREFEITURA, lhe será devolvida após o recebimento definitivo da obra, sem quaisquer acréscimos de juros, 
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correção monetária ou qualquer reajustamento, exceto aquele prestado em moeda corrente, atualizada 

monetariamente. 

 

CLÁUSULA X – DA FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO 

 

Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente que obste o 

cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a CONTRATADA, isenta 

das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do cronograma aprovado, devendo a 

mesma comunicar por escrito à PREFEITURA, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações 

que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do objeto deste Termo. 

 

CLÁUSULA XI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) A contratada deverá apresentar no prazo de 15 (quinze) dias o Projeto Executivo completo e aprovado a 

PREFEITURA; 

 

b) Fazer no prazo previsto entre a assinatura do CONTRATO e o início da obra, minucioso exame das 

especificações e projetos, de modo a poder em tempo hábil e por escrito, apresentar à Fiscalização, todas as 

divergências ou dúvidas porventura encontradas, para devido esclarecimento e aprovação; 

 

c) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e 

trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de atuais trabalhos noturnos, 

inclusive com iluminação e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em 

virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por aí e por seus sucessores; 

 

d) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas no 

total ou em parte, o objeto do CONTRATO em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 

da execução ou de má qualidade dos materiais empregados; 

 

e) Adquirir e manter permanentemente no escritório da obra, um Livro de Ocorrências, para registro 

obrigatório da todas e quaisquer ocorrências que mereçam destaque; 

 

f) Deverá manter permanentemente no canteiro de obras, engenheiro residente com plenos poderes de decisão 

na área técnica; 

 

g) Executar às suas expensas, todas as sondagens e escavações exploratórias que se fizerem necessárias e 

indispensáveis a elaboração do projeto executivo e da obra; 

 

i) Promover e responder por todos os fornecimentos de água e energia elétrica, a execução da obra, inclusive 

as instalações provisórias destinadas ao atendimento das necessidades. 

 

j) A CONTRATADA será ainda responsável por quaisquer ações decorrentes de pleitos referentes a direitos, 

patentes e royalties, face à utilização de técnicas, materiais, equipamentos, processos ou métodos na execução 

da obra contratada; 

 

l) Conduzir a execução da obra pactuada em estreita conformidade com o projeto executivo aprovado pelo 

CONTRATANTE, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e à finalidade do empreendimento; 

 

m) Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução da obra, objeto desta licitação; 

 

n) Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a terceiros, 

acidente de trabalho, danos materiais a propriedades alheias e os relativos a veículos e equipamentos; 
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o) Adquirir e manter no local de execução da obra, todos os equipamentos destinados ao atendimento de 

emergência, incluindo os da proteção contra incêndios e acidentes de trabalho; 

 

p) Comunicar à Administração, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou 

acontecimento que impeçam mesmo que temporariamente a CONTRATADA de cumprir seus deveres e 

responsabilidades relativas a execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivo superveniente; 

q) Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimentos quando 

solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução da obra; 

 

r) Garantir durante a execução, a proteção e a conservação dos serviços executados, até o seu recebimento 

definitivo; 

 

s) Manter a guarda das obras, até o seu final e definitivo recebimento pela PREFEITURA; 

 

t) Está a CONTRATADA, obrigada a colocar e manter no local da obra, placa discriminando o objeto e o n° 

deste CONTRATO, com o respectivo valor, encabeçada do slogan PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL 

NOVO; 

 

u) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação; 

 

v) A empresa contratada deverá fornecer à fiscalização, meios necessários concernentes ao apoio no que tange 

a locomoção, destinando-se a partir da ordem de Serviço até a comunicação dentro da área de serviços, para o 

fiel cumprimento de sua missão. 

 

CLÁUSULA XII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São compromissos do CONTRATANTE, o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, a prestação de todas 

as informações indispensáveis a regular execução das obras, o pagamento oportuno das parcelas devidas e 

ainda a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, seu registro e a devida publicação 

no Diário Oficial. 

 

CLÁUSULA XIII – DA FISCALIZAÇÃO 

 

Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério e através da Secretaria Municipal de Obras, exercer ampla, irrestrita 

e permanente fiscalização de todas as fases da execução da obra e do pessoal da CONTRATADA, sem 

prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos ou subordinados. 

 

Parágrafo primeiro – A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

 

Parágrafo segundo - A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao objeto contratado e a sua 

consequência e implicações, próximas ou remotas. 

 

Parágrafo terceiro – A obra objeto deste contrato será fiscalizada e recebida de acordo com o disposto nos 

arts. 67, 68, 69 e 73, inciso I e parágrafos 2° e 3°, e 76 da Lei N° 8.666/93. 

 

Parágrafo quarto – Caberá à fiscalização do CONTRATANTE, formada por um ou mais representante da 

Administração, designada pela autoridade competente, o seguinte: 

 

a) Acompanhar e fiscalizar os trabalhos desde o início, até a aceitação definitiva da obra, verificando sua 

perfeita execução na conformidade das especificações e normas fixadas pela licitação; 
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b) Promover com a presença da CONTRATADA, as medições e avaliações, decidir as questões técnicas 

surgidas na execução do objeto ora contratado, certificar a veracidade das faturas decorrentes das medições 

para efeito de seu pagamento; 

 

c) Transmitir por escrito, através do Livro de Ocorrências, as instruções relativas a Ordem de Serviços, 

projetos aprovados, alteração de prazos, cronogramas e demais determinações dirigidas à CONTRATADA; 

 

d) Comunicar à Secretaria de Educação, as ocorrências que possam levar a aplicação de penalidades à 

CONTRATADA, verificadas no cumprimento das obrigações contratuais; 

 

e) Solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que se encontre lotado no canteiro de 

obras e que prejudique o bom andamento dos serviços; 

 

f) Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas pela CONTRATADA, bem como acompanhar e fiscalizar 

a execução qualitativa das obras e determinar a correção das imperfeições verificadas; 

 

g) Atestar a veracidade dos registros efetuados pela CONRATADA no Livro de Ocorrência, principalmente 

os relativos às condições meteorológicas prejudiciais ao andamento das obras. 

 

CLÁUSULA XIV – DA DIREÇÃO 

 

A contratada indica como responsável técnico pela execução da obra o Engenheiro ____________________, 

CREA N° ______________ o qual fica autorizado a representá-lo perante o CONTRATANTE e a 

fiscalização deste em tudo o que disser respeito àquela. 

 

Parágrafo único – A CONTRATADA somente poderá substituir o técnico responsável pela obra, após 

expressa anuência da Secretaria de Educação, devendo essa substituição ser comunicada com antecedência 

mínima de 05 (cinco) dias. 

 

CLÁUSULA XV – DO EXAME ENTREGA E RECEBIMENTO 

 

O recebimento das obras, será efetuado por uma Comissão de exame, entrega e recebimento, integrada por 

três membros nomeados pela Secretaria de Obras e por um representante da CONTRATADA, devendo ser 

lavrado, no ato, o termo competente, no qual se certificará o recebimento, se provisório ou definitivo, no 

primeiro caso, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação da CONTRATADA 

quanto a CONCLUSÃO dos trabalhos, e no segundo caso, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do 

recebimento provisório. Em se dando ao recebimento caráter provisório, o qual não excederá 15 (quinze) dias, 

a Prefeitura Municipal de Brasil Novo, poderá exigir os reparos e substituições convenientes ou abatimento do 

preço, consignando-se os motivos. 

 

CLÁUSULA XVI – DAS PENALIDADES 

 

O inadimplemento por parte da CONTRATADA de qualquer das cláusulas e disposições deste CONTRATO, 

implicará na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativos aos serviços já executados, a critério do 

CONTRATANTE, através da Secretaria de Obras, independentemente de qualquer procedimento judicial, 

sujeitando-se ainda, as penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei N° 8.666/93. 

 

Parágrafo único – A CONTRATANTE, através da Secretaria de Obras, poderá valer-se do disposto no caput 

desta cláusula, se a CONTRATADA contrair obrigações com terceiros, que possam de qualquer forma, 

prejudicar a execução do objeto ora contratado, bem como: 
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a) Retardar injustificadamente o início dos trabalhos por mais de 10 (dez) dias, da data do recebimento da 

Ordem de Serviços, autorizando o início dos mesmos; 

 

b) Interromper os serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos, sem justo motivo; 

 

c) Ocasionar atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega da obra, salvo conveniência do CONTRATANTE, 

na continuidade dos mesmos, quando então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes; 

 

d) Deixar de pagar as multas nos prazos fixados. 

 

CLÁUSULA XVII – DA MULTA 

 

Ressalvados os motivos de força maior ou caso fortuito, que deverão ser devidamente comprovados pela 

CONTRATADA, o CONTRATANTE sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal N° 

8.666/93, aplicará as seguintes multas: 

 

a) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do CONTRATO, por dia de atraso que venha a 

ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos pelo Cronograma Físico-Financeiro; 

 

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor ora ajustado pelo não cumprimento de quaisquer 

condições do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA XVIII – DA INEXECUÇÃO DA OBRA 

 

Pela inexecução total ou parcial da obra, a CONTRATADA, além da perda das cauções e demais garantias 

prestadas, estará sujeita a multa compensatória de 10% (dez por cento) do preço global ora ajustado. As 

multas moratórias e compensatórias serão autônomas, a aplicação de uma não excluindo a da outra, ambas 

independentes e cumulativas. 

 

CLÁUSULA XIX – DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 

 

São prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei 8.666/93, que as exercerá nos termos 

das normas referidas no preâmbulo deste CONTRATO. 

 

Parágrafo primeiro – O valor caucionado reverterá integralmente para a CONTRATANTE em caso de 

rescisão do CONTRATO por culpa da CONTRATADA, sem da aplicação do disposto no art. 80, da Lei N° 

8.666/93 e de apurar-se e cobrar-se pela via própria a diferença que houver em favor do CONTRATANTE. 

 

Parágrafo segundo – O CONTRATANTE descontará do valor caucionado o numerário que bastar à 

restauração de danos a que a CONTRATADA causar na execução das obras contratadas, hipótese em que a 

CONTRATADA deverá em 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação administrativa, recompor o valor 

abatido para restaurar a integridade da garantia. 

 

CLÁUSULA XX – DAS PROVAS E TESTES DOS MATERIAIS 

 

Poderá a Prefeitura Municipal de Brasil Novo, exigir provas de cargas, testes dos materiais e análise de sua 

qualidade, através de entidades oficiais ou laboratórios particulares de reconhecida idoneidade, correndo todas 

as despesas por conta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA XXI – DA RESCISÃO 

O presente CONTRATO poderá ser rescindido de conformidade com os arts. 78, 79 e 80, da Lei n° 8.666/93 e 

pelo Decreto Estadual 1.394, assegurado os direitos adquiridos da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA XXII – DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL 

 

O presente CONTRATO, não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 

 Parágrafo único – A CONTRATADA na execução do CONTRATO, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, conforme for o caso, após a devida anuência do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA XXIII – DOS ENCARGOS DECORRENTES DO CONTRATO 

 

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas e emolumentos 

decorrentes deste CONTRATO e da execução de seu objeto. 

 

CLÁUSULA XXIV – DO FORO 

 

As partes elegem o Foro da Comarca de Brasil Novo, Município do Estado Pará, para dirimir quaisquer 

dúvidas e controvérsias oriundas do presente Termo. 

 

E, por estarem justos e contratados, firmam o ato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 

(duas) testemunhas abaixo, para que sejam produzidos os efeitos legais e pretendidos. 

 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  

 

 

Brasil Novo/PA ...... de ............. de 2020 

 

 

________________________________________________ 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________ 

empresa ...................................... 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

__________________________ 

 

__________________________  
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